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TERMO DE CONTRATO N. 032/SMSU/2024 

Processo:  6029.2024/0012002-3 

Contratante: PMSP - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA - SMSU 

Contratada: RA TELECOM LTDA EPP 

Dispensa Eletrônica Nº 90.017/SMSU/2024 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de Central Privada de Comutação 

Telefônica (CPCT), tipo PABX com DDR, bem como serviços de instalação, gerenciamento e manutenção com 

fornecimento total de peças de reposição. 

Valor Total do Contrato (24 Meses): R$ 19.197,00 (dezenove mil cento e noventa e sete reais). 

 

 

 

O Município de São Paulo, por sua Secretaria Municipal de Segurança Urbana, inscrita no CNPJ N 05.245.375/0001-

35, com sede na Rua da Consolação, 1379 , 12º andar ,Consolação, São Paulo/ SP , CEP: 01301-000, neste ato 

representada pela Chefe de Gabinete, senhora BRUNA GADELHA DA SILVA, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Portaria n. 038/SMSU/2024, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa RA TELECOM LTDA 

EPP, inscrita no CNPJ sob n. 10.312.101/0001-51, com sede na Rua Quedas, n. 264, Vila Isolina Mazzei, São Paulo/ 

SP, CEP: 02082-030, e-mail: ratelecom@ratelecom.com.br, telefone: (11) 3322.9349, representada pela sócia 

administradora senhora LAURA REGINA TRIGO RIZZUTO, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 17.XXX.864-X-

SSP/SP e inscrita no CPF sob o n. 083.XXX.XXX-11, doravante designada CONTRATADA, nos termos da autorização 

contida no despacho de doc. SEI n. 110801692, publicado em DOC do dia 19/09/2024, do processo citado na epígrafe, 

têm entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui o objeto deste contrato a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de 

Central Privada de Comutação Telefônica (CPCT), tipo PABX com DDR, bem como serviços de instalação, 

gerenciamento e manutenção com fornecimento total de peças de reposição. 

1.1. Os serviços serão executados, com a eficácia e qualidades requeridas, de acordo com as disposições do Termo 

de Referência, anexo II do Edital da Dispensa Eletrônica que deu origem a este instrumento, observados a respectiva 

proposta comercial (doc. Sei n. 110311409) e demais elementos que compõem o processo administrativo 

mencionado no preâmbulo, que passam a integrar este termo, independente de transcrição.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da Ordem de Início de Serviços 

expedida pela Divisão de Serviços e Logística. 

2.1.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado até o limite máximo decenal, desde que a CONTRATANTE, na pessoa 

da autoridade competente, ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

2.1.3. A inobservância do prazo estipulado no presente contrato somente será admitida pela CONTRATANTE quando 

fundamentada em motivos permitidos pela Lei Federal n. 14.133/2021 e regulamentação, que deverão ser 

comprovados sob pena de a CONTRATADA incorrer nas penalidades estabelecidas na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA.  

2.2. Qualquer alteração, prorrogação e/ou acréscimos no decorrer do prazo contratual será objeto de termo aditivo, 

previamente justificado e autorizado pela CONTRATANTE.  

2.2.1. Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do 

objeto deste instrumento, observados os termos e limites previstos no art. 124 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

3.1. O valor global do presente contrato ( 24 meses) é de R$  19.197,00 (dezenove mil cento e noventa e sete reais 

reais), conforme proposta comercial juntada no doc. SEI n. 110311409.  

3.2. O valor mensal do presente contrato é de R$ 796,00 (setecentos e noventa e seis reais). 

3.3. O valor da instalação – parcela única, neste exercício será de R$ 93,00 (noventa e três reais). 

3.4. Para o exercício de 2024, as despesas correspondentes onerarão a dotação orçamentária n.  

38.10.06.181.3013.2.192.33903900.00.1.500.9001, suportadas pela Nota de Empenho n. 119.925/2024, no valor de 

R$ 2.029,93 (dois mil vinte e nove reais e noventa e três centavos), observando-se, para todos os efeitos, o princípio 

da anualidade orçamentária nos exercícios subsequentes. 

3.5. A CONTRATADA declara expressamente que o valor previsto nesta cláusula abrange todos os custos diretos e 

indiretos relativos à execução do objeto deste contrato, ressalvadas as alterações ajustadas em comum acordo entre 

as partes nos limites legais, incluindo-se no valor global do contrato, portanto, todas as despesas de mão de obra e 

adequações necessárias, remunerações, serviços requisitados pela CONTRATANTE, todos os materiais, insumos, 

consumíveis e demais componentes a serem utilizados, previstos no Termo de Referência, demais anexos do Edital, 

bem como transportes, fretes, elaboração e/ou complementação de relatórios e documentos relacionados aos 

serviços, todos os encargos sociais, trabalhistas, securitários, tributários, previdenciários, despesas indiretas 
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decorrentes de prorrogações de prazo de execução e outros decorrentes ou que venham a ser devidos em razão do 

objeto ora contratado, ficando certo e ajustado que não caberão à CONTRATANTE quaisquer outros custos 

adicionais, diretos ou indiretos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE E DA READEQUAÇÃO 

4.1. Para reajuste, e na vigência da Portaria SF n. 389/2017, será adotado o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, 

apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, calculando-se pela seguinte fórmula: 

 

Pa =    Po x  I 

             Io 

onde: 

Pa = Preço atualizado para o mês e ano do reajuste.  

Po = Preço no mês da apresentação da proposta. 

I = índice de reajuste IPC da FIPE, referente ao 12º mês, contado da data-base do orçamento da licitação. 

Io = O mesmo índice, porém relativo ao mês da apresentação da proposta. 

 

4.2. O índice previsto no subitem 4.1. poderá ser substituído por Decreto ou Portaria da Secretaria Municipal da 

Fazenda, o que será automaticamente aplicado a este contrato. 

4.3. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na cláusula 5.4.1 não geram, por 

si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

4.4. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano.  

4.5. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a data do 

orçamento estimado, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado; 

4.6. A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando vedada a 

aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses. 

4.7. Não haverá atualização financeira. 

4.8. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais diante da superveniência de normas 

federais e/ou municipais que a autorizem. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL  

5.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia, em qualquer uma das modalidades previstas no § 1º do art. 96 da Lei 

Federal n. 14.133/2021, com cláusula de retomada, correspondente a 5% (cinco) por cento do valor do Contrato, 

conforme disposto no art. 98 c/c art.102 do mesmo diploma, observadas as regras estabelecidas na Portaria n. 

76/2019 e 268/2024, ambas, da Secretaria Municipal da Fazenda - SF, ou, na alteração ou revogação dessa, de demais 

normas aplicáveis à matéria, editadas pelo Município.  

5.2. A garantia deverá ser apresentada no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da assinatura do contrato, 

admitindo-se uma prorrogação, mediante requerimento justificado e aceito pela CONTRATANTE, sendo atualizada 

periodicamente e renovada a cada eventual prorrogação do contrato, observando-se os procedimentos e normas 

fixadas pela Secretaria Municipal da Fazenda, conforme estabelecido no Decreto n. 62.100/2022.  

5.3. A garantia prestada suportará os ônus decorrentes do inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive os 

débitos trabalhistas e previdenciários, e englobará, também, as multas impostas pelo órgão ou entidade municipais, 

independentemente de outras cominações legais.  

5.4. A garantia prestada deverá ser retida, mesmo após o término da vigência do contrato, até o atestado de 

cumprimento de todas as obrigações contratuais ou quando em curso ação trabalhista ajuizada por empregado da 

CONTRATADA contra a Administração Pública Municipal, tendo como fundamento a prestação de serviços durante 

a execução do contrato, que poderá prever, ainda, a utilização do valor da garantia contratual retida como depósito 

judicial, se ainda não garantido o juízo pela CONTRATADA. 

5.5. A apólice deverá obedecer às seguintes regras: 

a) O prazo de vigência deverá ser igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato e acompanhar as modificações 

relativas à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

b) A garantia continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas. 

5.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da CONTRATANTE. 

5.7. A CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 

assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, à luz do art. 100 da Lei Federal n. 

14.133/2021, mediante requerimento. 

5.8. Ocorrendo aumento no valor contratual em razão de acréscimos contratuais, a CONTRATADA, por ocasião da 

assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto. 
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5.9. A CONTRATANTE fica desde já autorizada pela CONTRATADA a promover, perante a seguradora, o levantamento 

de valor devido para resguardar indenização por danos provocados pela CONTRATADA à CONTRATANTE ou a 

terceiros, desde que revestidos de liquidez, certeza e exigibilidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS MEDIÇÕES  

6.1. A primeira medição corresponderá aos serviços prestados no período compreendido entre a data autorizada 

para início dos serviços na primeira OIS e o último dia do respectivo mês. 

6.2. As demais medições corresponderão aos serviços prestados consumidos do primeiro ao último dia do mês 

seguinte e assim sucessivamente até o término dos trabalhos. 

6.3. Procedidas às medições, seus resultados deverão ser encaminhados pela CONTRATADA à CONTRATANTE entre 

o primeiro e o terceiro dia útil a contar da data final do período a que se referir cada medição, para exame, aprovação 

ou rejeição.  

6.4. As medições deverão ser entregues à Unidade Gestora, situada na Rua da Consolação n. 1379, 6º andar, através 

do e-mail: eduardaoliveira@prefeitura.sp.gov,br e lucianameiras@prefeitura.sp.gov.br. 

6.5. Observada a frequência mensal das medições e mantido o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o 

período de referência das medições poderá ser alterado, a critério da CONTRATANTE, com base em aspectos 

administrativos ou relacionados com as fontes de recurso.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PAGAMENTOS 

7.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias a contar do adimplemento de cada medição, que se dará mediante 

solicitação instruída pela CONTRATADA à Unidade Gestora do Contrato (SMSU/CLI/DSL).  

7.2. O pagamento será realizado em moeda corrente do país, efetuado exclusivamente por crédito em conta 

corrente especificada pela CONTRATADA, mantida no Banco do Brasil S/A, nos termos do Decreto n. 51.197/2010.  

7.2.1. Em caso de atraso no pagamento dos valores devidos por culpa exclusiva da CONTRATANTE, haverá 

compensação financeira nos termos da Portaria SF n. 05/2012, a qual dependerá de requerimento a ser formalizado 

pela CONTRATADA. 

7.2.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante apresentação da(s) 

respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, 

acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do 

mês de competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas. 
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7.2.3. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicílio fora do Município de São Paulo, deverá ser 

apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da Secretaria Municipal de 

Finanças, nos termos dos artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 13.701/2003, com redação da Lei Municipal n. 

14.042/05 e art. 68 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto 

Municipal n. 50.896/09. 

7.2.4. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN – Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do presente, será retido na fonte por 

ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal n. 

13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal n. 14.042/05, e na conformidade do Regulamento do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal n. 53.151/12 e da Portaria SF n. 124/2022.  

7.2.5. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) 

deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 

7.2.6. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir discriminados, para 

verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: 

a) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo; 

b) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

c) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 

d) Folha de Medição dos Serviços; 

7.2.6.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas 

que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

7.2.7. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da legislação 

tributária; 

7.2.8. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 7.2.6, não impede o 

pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso. 

7.2.8.1. Para fins de cálculo da compensação financeira, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o 

índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros 

incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), 

observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o 

pagamento efetivamente ocorreu. 
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7.3. A remuneração dos serviços objeto do presente contrato será efetuada através de medições mensais, nas quais 

constarão: (i) nota fiscal/fiscal-fatura, (ii) folha de medição dos serviços e quantitativos. 

7.4. A CONTRATADA deverá apresentar cópia autenticada do comprovante do recolhimento à Prefeitura do 

Município de São Paulo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), da Guia da Previdência Social (GPS), 

da guia do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e conectividade Social, correspondente ao mês de 

execução dos serviços, bem como todos os documentos cabíveis elencados na Portaria SF n. 275/2024.  

7.5. Os documentos fiscais deverão ser entregues em 2 (duas) vias e deverão conter o número e objeto deste 

contrato, o número da medição e o período dos serviços. 

7.5.1. Todos os documentos fiscais mencionados nesta cláusula deverão ser emitidos e apresentados Unidade 

Gestora do Contrato, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do recebimento, pela CONTRATADA, da 

comunicação por meio de carta ou e-mail enviado pela CONTRATANTE, da aprovação da medição, e ter a data de 

sua entrega registrada no próprio documento e no comprovante de entrega a ser devolvido à CONTRATADA. 

7.5.2. No caso de a CONTRATADA estar incluída na desoneração da folha de pagamento, deverá, ainda, apresentar 

o comprovante de recolhimento do DARF correspondente. 

7.6. Caso a CONTRATADA seja ou venha a ser considerada responsável solidária pelas contribuições ISS e/ou 

Contribuições Previdenciárias, a CONTRATANTE efetuará retenção do imposto de acordo com o disposto na 

Legislação, devendo a base de cálculo e a retenção na fonte estar destacadas na Nota Fiscal de Serviços/Notas Fiscais-

Faturas de Serviços. 

7.7. Havendo erro na apresentação de quaisquer documentos exigidos nos itens anteriores ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.  

7.8. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, quaisquer que sejam, nem 

implicará em aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 

7.9. A CONTRATANTE estará impedida de efetivar qualquer pagamento à CONTRATADA no caso de seu registro no 

Cadastro Informativo Municipal - CADIN, nos termos da Lei Municipal n. 14.094/2005, Decreto Municipal n. 

47.096/2006 e alterações. 

7.10. Ressalva-se possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais 

ou municipais sobre a matéria. 

7.11. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão 

detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico – financeiro do contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA CONFORMIDADE 

8.1. A CONTRATADA, no que se refere às atividades, operações, serviços e trabalhos vinculados ao objeto deste 

contrato, declara e garante o cumprimento da Lei n. 12.846/2013 e dos dispositivos 327, caput, §§ 1º e 2º, e 337-D 

do Código Penal.  

8.2. A CONTRATADA deverá defender, indenizar e manter a CONTRATANTE isenta de responsabilidade em relação a 

quaisquer reivindicações, danos, perdas, multas, custos e despesas decorrentes ou relacionadas a qualquer 

descumprimento pela CONTRATADA das garantias e declarações previstas nesta cláusula e nas leis anticorrupção. 

8.3. A CONTRATADA reportará, por escrito, qualquer solicitação, explícita ou implícita, de qualquer vantagem pessoal 

feita por servidor da CONTRATANTE para a CONTRATADA ou para qualquer membro da CONTRATADA, com relação 

às atividades, operações, serviços e trabalhos vinculados ao objeto do presente contrato. 

8.4. Para execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 

que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer 

espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir ainda que seus prepostos e colaboradores ajam 

da mesma forma, nos termos do Decreto n. 56.633/2015. 

8.5. A CONTRATADA fica expressamente proibida de contratar, para os serviços objeto deste contrato, profissionais 

que possuam vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau) com servidores efetivos, agentes políticos e servidores ocupantes de cargo em 

comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.  

8.6. O descumprimento das obrigações previstas nesta Cláusula poderá submeter a CONTRATADA à rescisão 

unilateral do contrato, a critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas 

cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:  

a) cumprir integral e fielmente todas as obrigações estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência do procedimento 

licitatório que deu origem a este instrumento,  garantindo a qualidade e lisura dos serviços prestados, com vistas aos 

prazos, procedimentos e orientações estabelecidos pela CONTRATANTE; 

b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação, qualificação e regularidades exigidas no momento da contratação, podendo a 
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CONTRATANTE exigir, a qualquer tempo durante a vigência do contrato, a demonstração de atendimento a estas 

condições; 

c) reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE 

por notificação da CONTRATADA, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados, bem como substituir, a qualquer tempo, a pedido dos fiscais designados, em 

até 5 (cinco) dias úteis, as máquinas ou consumíveis em que se verificarem defeitos e avarias.  

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade em virtude da fiscalização ou do 

acompanhamento pela CONTRATANTE;  

e) obrigar-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas 

e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados e contratados, assim como por quaisquer 

outras pessoas vinculadas, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações 

disponibilizadas em face da execução dos serviços. 

f) obrigar-se também a:  

f.1) não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das informações, no 

território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não 

seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas 

no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;  

f.2) responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do 

impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou 

utilização das Informações proprietárias por seus agentes, representantes ou por terceiros; 

f.3) comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que 

revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório 

determinado por órgão competente; e 

f.4) identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso aos dados e informações oriundos da 

execução do objeto. 

g) estar ciente de que:  

g.1) a CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades 

da CONTRATADA, referentes à contratação em comento; 

g.2) a CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas as 
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informações requeridas pertinentes à execução dos serviços; 

g.3) a omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste 

instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer 

tempo. 

h) dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na execução do 

contrato, providenciando as respectivas medidas saneadoras;  

i) prestar à CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente às reclamações sobre 

a execução do contrato; 

j) responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução 

deste contrato; 

k) reconhecer os Fiscais do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados pela CONTRATANTE, para 

realizar as solicitações relativas à contratação, tais como esclarecimento de dúvidas, abertura de chamados, 

solicitação de relatórios de prestação de serviço, dentre outras; 

l) prestar todos os esclarecimentos técnicos solicitados pela CONTRATANTE, relacionados à execução contratual, no 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da notificação do fiscal designado da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE:  

a) exercer a mais completa fiscalização do contrato, designando, nos termos do Decreto n. 62.100/2022, a gestão 

contratual e fiscais para acompanhamento da execução contratual, procedendo ao registro das ocorrências e 

adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no 

contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessárias à execução do contrato; 

c) efetuar o pagamento devido de acordo com o estabelecido neste contrato; 

d) aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

e) comunicar oficialmente à CONTRATADA falhas verificadas no cumprimento do contrato.  

f) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a contratação; 

g) Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem competirá o acompanhamento dos 

serviços, nos termos do Decreto Municipal n. 62.100/2022; 
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h) Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer ocorrência havida no 

período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal Fatura a ser apresentada pela 

CONTRATADA, para fins de pagamento; 

i) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da contratada que estiver sem 

crachá, que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar 

inconveniente, bem assim a substituição de equipamentos, que não se apresentarem em boas condições de 

operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. 

10.2. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa responsabilidade da 

Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 

10.3. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos e verificar o 

cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a contratada poderá ser apenada, 

isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 11.2, com as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar; ou 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

11.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades 

do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 

Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.1.2. A falha na execução do contrato, para fins de aplicação do quanto previsto no item 11.1, estará configurada 

quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na Tabela 3 abaixo, respeitada a 

graduação de infrações conforme a Tabela 1 deste item, e alcançar o total de 100 (cem) pontos, cumulativamente. 
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Tabela 1 

 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

11.1.2.1. Os pontos serão computados a partir da aplicação da penalidade, com prazo de depuração de 12 (doze) 

meses. 

11.1.2.2. Sendo a infração objeto de recurso administrativo, os pontos correspondentes ficarão suspensos até o seu 

julgamento e, sendo mantida a penalidade, serão computados, observado o prazo de 12 (doze) meses, a contar da 

data da aplicação da penalidade. 

11.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 

11.2.1. Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da prestação de serviços, até 

o máximo de 10 (dez) dias. 

11.2.1.1. No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo da 

contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 20% (vinte por cento) 

do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

11.2.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal da parcela não 

executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
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11.2.3. Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, além da 

possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

máximo de 03 (três) anos. 

11.3. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação 

estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 2 

 

(A dimensão das sanções poderá ser fixada em valores preestabelecidos ou em percentual do valor diário, mensal 

ou anual do contrato.) 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% do valor mensal do contrato 

2 0,4% do valor mensal do contrato 

3 0,8% do valor mensal do contrato 

4 1,6% do valor mensal do contrato 

5 3,2% do valor mensal do contrato 

6 4,0% do valor mensal do contrato 

 

 

Tabela 3  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais. 
6 

Por dia e por tarefa 

designada 

2 

Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por 

caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 

complementar. 

2 Por ocorrência 
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3 
Fornecer informação falsa de serviço ou substituição do objeto 

licitado por outro de qualidade inferior. 
2 Por ocorrência 

4 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 

cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais. 
6 Por ocorrência 

5 

Retirar das dependências da CONTRATANTE quaisquer 

equipamentos ou objetos previstos em contrato, sem 

autorização prévia do responsável. 

1 
Por item e por 

ocorrência 

 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Atender chamados emergenciais em até 2 horas, nos casos 

especificados 
2 Por chamado 

7 

Substituir os equipamentos que apresentarem defeitos e/ou 

apresentarem rendimento insatisfatório em até 24 horas, 

contadas da comunicação da contratante. 

2 
Por dia e por 

equipamento 

8 
Cumprir o programa periódico de manutenção preventiva 

determinada em contrato. 
3 Por equipamento 

9 Reforçar a garantia contratual 1 Por ocorrência 

10 Manter a qualidade dos equipamentos 1 Por equipamento 

11 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÃO. 
2 Por ocorrência 

12 
Manter atendimento telefônico 24 horas para serviços 

emergenciais. 
1 Por ocorrência 

13 

Manter suporte técnico sempre que necessário, durante toda a 

vigência do contrato, tendo a CONTRATADA o prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, da abertura do chamado, para resolver os 

problemas de quedas, falhas ou mau funcionamento 

1 Por ocorrência 

14 
Manter sede, filial ou escritório de atendimento na cidade local 

de prestação dos serviços. 
1 

Por ocorrência e 

por dia 
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15 Manter a documentação atualizada. 1 
Por item e por 

ocorrência 

16 

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 

documentação exigida na cláusula referente às condições de 

pagamento. 

1 
Por ocorrência e 

por dia 

17 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 

solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas 

durante a análise da documentação exigida por força do 

contrato. 

2 
Por ocorrência e 

por dia 

18 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 

previstos nesta tabela de multas 
1 

Por item e por 

ocorrência 

19 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 

2 
Por item e por 

ocorrência 

 

11.3.4. A Contratante, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa pecuniária, não superior a R$ 

50,00 (cinquenta reais), em advertência, uma única vez a cada 6 (seis) meses, a contar da data da conversão da 

aplicação da penalidade, mantendo-se o cômputo de pontos. 

11.3.5. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento do gestor 

do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, tais como salários, vale-

transporte, vale-refeição, seguros, entre outros, previstos em lei ou instrumento normativo da categoria e constantes 

na planilha de composição de custo, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à 

contratada multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não executada, pelo descumprimento de 

obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato será rescindido. 

11.3.6. Havendo comunicação de desinteresse da CONTRATADA em prorrogar o contrato após o prazo previsto no 

item 3.1.1 deste Contrato, estará sujeita à multa de: 

a) 5% (cinco por cento) do valor do contrato, se ocorrida a comunicação entre o 60º e o 89º dia antes do término do 

contrato; 

b) 10% (dez por cento) do valor do contrato, se ocorrida a comunicação entre o 20º e o 59º dia antes do vencimento 

do contrato; 
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c) 15% (quinze por cento) do valor do contrato, se ocorrida a comunicação a partir do 19º dia antes do vencimento 

do contrato até o seu termo. 

11.3.6.1. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 10.1, independentemente 

da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação de serviço imposto à Administração. 

11.4. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

11.4.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será 

descontada da garantia contratual, quando exigida. 

11.4.2. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial. 

11.5. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este 

será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

11.6. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser 

complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE. 

11.7. Caso haja rescisão, ela atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal n.14.133/21. 

11.8. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos art. 166 e 167 da Lei Federal n 

14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

11.9. No ato do oferecimento de recurso deverá ser recolhido o preço público devido, nos termos do que dispõe o 

art. 17 do Decreto n. 51.714/2010. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será permitida a subcontratação dos serviços mencionados no Termo de Referência. 

12.2. Não se caracteriza subcontratação quando a prestação for executada diretamente pela contratada, ainda que 

necessite recorrer a terceiros para obter os elementos necessários, como por exemplo a utilização de sinal, para 

prestação do serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO 

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a extinçao com as consequências contratuais previstas no 

art.137 da Lei Federal n. 14.133/202 e no Decreto n. 62.100/2022.  
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13.2. A extinção do contrato poderá ser determinada segundo as disposições dos arts. 137 a 139 da Lei Federal n. 

14.133/2021 e do Decreto n. 62.100/2022.  

13.3. Observados os requisitos legais, eventual decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de 

nulidade do contrato observará o disposto nos arts. 147 e 148 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

13.4. Desde que seja conveniente para o CONTRATANTE, a rescisão amigável é possível, por acordo entre as partes, 

devidamente reduzida a termo no competente processo administrativo, de modo que a CONTRATADA fará jus 

apenas aos pagamentos dos serviços executados e devidamente medidos. 

13.5. Poderá haver também extinção por determinação judicial nos casos previstos em lei.  

13.6. A extinçao administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente.  

13.7. Não constituem causas de extinção contratual o não cumprimento das obrigações aqui assumidas em 

decorrência de fatos que independam da vontade das partes, tais como os que configurem caso fortuito e força 

maior, previstos no art. 393 do Código Civil.  

13.8. No caso de a extinção resultar de inadimplemento contratual por parte da CONTRATADA, o CONTRATANTE 

deverá ser indenizado de todos os prejuízos do distrato.  

13.9. Atendendo ao interesse público, o CONTRATANTE poderá promover a extinção unilateral do contrato, 

mediante notificação prévia e pagamento à CONTRATADA dos serviços corretamente executados e devidamente 

medidos.  

13.10. Em caso de concordata da CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá manter o contrato se assim o entender 

conveniente, assumindo esse e/ou o comando da totalidade ou parte dos serviços contratados, ou, ainda, transferir 

o remanescente do contrato na forma da Lei Federal n. 14.133/2021 e do Decreto n. 62.100/2022.  

13.11. Os efeitos da extinção do contrato serão operados a partir da comunicação escrita, ou, na impossibilidade de 

notificação do interessado, por meio de publicação oficial, ou da decisão judicial, se for o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

14.1. O objeto será recebido conforme disposto no Termo de Referência anexo II do edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

15.1. Caberá à CONTRATADA e ao CONTRATANTE proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e 

o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, garantindo que: 

a) o tratamento de dados pessoais seja realizado de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º 

e/ou 11 da Lei n. 13.709/2018, respeitadas, para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, 

as regras previstas nos arts. 23 a 30 da Lei n. 13.709/2018; 

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de execução do objeto contratado; 

c) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados deverão seguir as políticas 

de segurança e acesso determinado pela política de proteção de dados pessoais estabelecidos pelo Município;  

d) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais a necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles 

sensíveis ou não, o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pela CONTRATANTE seja interrompido 

imediatamente, eliminando completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes, seja em 

formato digital ou físico, salvo quando a CONTRATADA tenha que mantê-los para cumprimento de obrigação legal 

ou por outro motivo justificado, previamente autorizado pela CONTRATANTE. 

d.1) A CONTRATANTE poderá manter e tratar os dados pessoais do titular durante todo o período em que eles forem 

pertinentes ao alcance das finalidades do objeto. 

d.2) Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao indivíduo, poderão ser mantidos por período 

indefinido. 

d.3) O titular poderá solicitar ao CONTRATANTE, a qualquer momento, que sejam eliminados dados pessoais não 

anonimizados, desde que não autorizada a conservação para finalidades previstas em lei. 

d.4) O titular tem direito a obter do CONTRATANTE a relação dos dados por ele tratados, a qualquer momento e 

mediante requisição, conforme art. 18, capítulo III, da LGPD. 

15.2. A CONTRATANTE se responsabiliza pela manutenção de medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas 

a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

15.3. Em conformidade com o art. 48 da Lei n. 13.709/2018, o CONTROLADOR, na figura da CONTRATANTE, 

comunicará ao titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança 

que possa acarretar risco ou dano relevante ao titular.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 

16.1. Para mitigação do impacto, compete à CONTRATADA fornecer equipamentos sustentáveis, comprovados por 

documento de certificação, sob pena de rejeição da instalação e aplicação de penalidade.   

16.2. A logística reversa, de responsabilidade da CONTRATADA, deverá obedecer a todas as normas específicas 

vigentes para a destinação final, em conformidade com a legislação vigente, como a Lei n. 12.305/2010 (Política 

Nacional de Resíduos Sólidos), e os preceitos de preservação ambiental.  

16.2.1. Para atendimento ao disposto no subitem 16.3. deste contrato, a CONTRATADA deverá apresentar 

mensalmente Declaração de Sustentabilidade Ambiental acompanhada de evidências (documentos e relatórios) da 

correta destinação dos resíduos, se houver, e do pleno atendimento à legislação supracitada.  

16.3. No caso da logística reversa, a CONTRATADA deve apresentar, a cada três meses, declaração confirmando o 

recebimento dos resíduos já utilizados e respectivas embalagens dos equipamentos, para fins de reaproveitamento 

no ciclo produtivo das próprias empresas, em outros ciclos – como cooperativas de reciclagem – ou outra destinação 

final ambientalmente adequada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. À CONTRATANTE se reserva o direito de suspender temporariamente os serviços sempre que se fizer 

necessário. Na hipótese de suspensão, o prazo contratual recomeçará a correr pelo lapso de tempo que faltava para 

sua complementação.  

17.2.  Os termos e disposições deste contrato prevalecerão sobre quaisquer outros entendimentos ou acordos 

anteriores entre as partes, explícitos ou implícitos, referentes às condições nele estabelecidas. 

17.3. A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 

17.4. Quaisquer quantias devidas à CONTRATANTE pela CONTRATADA em decorrência deste contrato serão cobradas 

pelo rito de execução fiscal. 

17.5. A mera tolerância do descumprimento de qualquer obrigação não implicará perdão, renúncia, novação ou 

alteração do pactuado. 

17.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e da 

CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.  
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17.7. Os casos omissos deste contrato serão dirimidos pela CONTRATANTE de acordo com a legislação constante do 

preâmbulo deste instrumento, bem como por legislação específica aplicável à espécie.  

17.8. O cumprimento deste contrato está vinculado às disposições do Termo de Referência, correlato ao objeto 

contratual, da proposta da CONTRATADA e demais anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca da Capital de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir no decorrer da execução deste contrato.  

E, para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado e avençado, é lavrado o presente instrumento, 

assinado pelas partes e testemunhas abaixo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, quando físico, ou, sendo 

eletrônico, em apenas 1 (uma) via. 

 

 

 

_________________________ 

BRUNA GADELHA DA SILVA 

Chefe de Gabinete  

CONTRATANTE 

 

 

 

 

_________________________ 

LAURA REGINA TRIGO RIZZUTO  

Sócia Administradora 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1. ____________________________________.        2.______________________________________. 
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